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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 6 . 8 7 1 /2006 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta douta Assembléia Legislativa,' por intermédio de 
Vossa Excelência, para fins de aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo, o incluso projeto de lei que "Institui o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" no Estado 
do Ceará" 

O Estado do Ceará, como cediço, é detentor de uma extensa gama de valores culturais que são 
reconhecidos por nosso povo e por nossos visitantes 

Buscando preservar o conhecimento da cultura cearense, o Governo do Estado demonstrando 
preocupação em incentivar os detentores desses conhecimentos culturais , editou a Lei n 0 13 351, 
de 22 de agosto de 2003, dispondo sobre os Mestres da Cultura do Estado 

Objetivando o apnmoramento daquela iniciativa, o presente projeto de lei adota nova denominação 
daqueles chamados Mestres da Cultura para Tesouros Vivo da Cultura acrescendo ao 
reconhecimento dessa qualidade, além das pessoas naturais, os grupos e coletividades dotadas de 
conhecimentos e técnicas de atividades culturais 

Cabe ressaltar que com a iniciativa, serão estimulados os detentores dos conhecimentos culturais, 
mediante o reconhecimento do Estado através de Certificado que os credencia com a diplomaçâo, o 
direito de repassar os conhecimentos respectivos às pessoas e/ou grupos interessados, importando 
essa transmissão na preservação e proteção da cultura do Estado 

A aprovação do presente projeto consubstancia um expressivo avanço para o ordenamento da 
cultura estadual, em razão das orientações práticas que serão repassadas à nossa sociedade 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio 
a esta propositura, solicito a Vossa Excelência, a prestimosa colaboração no sentido de colocá-la em 
tramitação, diante do relevante interesse que ostenta 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares, protestos de elevado 
apreço e distinta consideração 

PALÁCIO 
23 aos 

IRACEMA, 
de outubro 

DO GOVERNO 
de 2006. 

DO ESTADO DO CEARÁ, 

^_ J ^ / V ^ - ^ A A ( , I 
Ú&O GONQALO DE , LÚCIO GONZALO DE ALCÂNTARA 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI ~ ^ 0 3 

v v.w^y 
Institui o Registro dos "Tesouros Vivos 
da Cultura" no Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO DO REGISTRO E DA DEFINIÇÃO DE "TESOURO VIVO DA 
CULTURA" 

Art. 1 o Fica instituído o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" no Estado do 
Ceará, a ser feito em livro própno, pela Secretaria da Cultura 

Parágrafo único. Poderão ser reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" 
as pessoa naturais, os grupos e as coletividades dotados de conhecimentos e 
técnicas de atividades culturais cuja produção, preservação e transmissão sejam 
consideradas, pelos órgãos indicados nesta Lei, representativas de elevado grau 
de maestria, constituindo importante referencial da Cultura Cearense 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS E CRITÉRIOS INDISPENSÁVEIS AO RECONHECIMENTO 
DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 2 o. O reconhecimento da condição de "Tesouro Vivo da Cultura" depende do 
atendimento cumulativo dos seguintes requisitos 

I - comprovar a existência e a relevância do saber ou do fazer, 
II - ter o reconhecimento público, 
III - deter a memóna indispensável à transmissão do saber ou do fazer, 
IV - propiciar a efetiva transmissão dos conhecimentos objeto do inciso anterior, 
exceto na situação prevista no art 4°, lll, desta Lei, 
V - possuir residência, domicílio e atuação, conforme o caso, no Estado do Ceará, 
há pelo menos vinte anos, completos ou a serem completados no ano da 
candidatura 

Parágrafo único. Comprovado, em processo administrativo regular, na forma 
prevista no Capítulo V desta Lei, o cumprimento das condições indicadas neste 
artigo, confenr-se-á o diploma solene de "Tesouro Vivo da Cultura" nos termos e 
limites desta Lei 
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CAP^OLO^ 

OOS OIRE^OS OCORRENTES OO RECONHEC^ENTOOAQUA^OAOEOE 
"TESOURO VIVO OAOOLTURA" 

A ^ ^ T o d o s os que forem ^oonheo^osoomaqual^ade de "Tesoura 
Cu^ur^ terão os segures diremos 

l^diplomaçãosoleoe, 
l l ^d i re i tode preferência na tramita^ãode projetos submetidos aos certames 
públicos promovidos pela Pasta da Oultura relativos ã ãrea de atuação do 
diplomado, 

Art. 4^ As pessoas naturais portadoras do titulo de "Tesouro Vivo da Oultura" que 
venhamacomprovar situação de carência económica farão jusãpercepção de 
auxílioflnanceiroaserpago, mensalmente,pelo Estado do Oearã,em valor não 
infenoraumsalãno mínimo 

Parágrafo único. Oauxllio de q u e t r a t a o c ^ ^ não caracterizará vínculo de 
qualquer natureza com o Estado, terá caráter personalíssimo, inalienável e 
temporáno, não podendo ser cedido ou transmudo, a qualquer titulo, a 
cessionános, herdeiros ou legatános,extinquindo-se nos seguintes casos 

ID morte do titular, 
IID desaparecimento da situação de carência económica, 
lll ^cessação datransmissão de conhecimentos objeto do art 2^, IV,destale4 
salvono caso de venficação deincapacidadeflsicaou mental, cujaocorrência 
seja comprovada mediante perícia médica 

A r t ^^ As pessoas naturais portadoras do título de "Tesouros VívosdaOultura" 
que nãoapresentem situaçãodecarência económica farãojus aos seguintes 
benefícios 

l^auxíliotemporánoaserpagonaformaelimitesprevistos no Edital de que trata 
oart ^14,IV,desta Lei, ^estnta sua percepção ao período no qual desempenhar as 
atividades objeto do mesmo Edital, 

IIDpreferência na tramitação da avaliação para habilítaçãoápercepção do auxílio 
de que trataoart ^des taLe i , em caso do advento de comprovada situação de 
carência económica 
A r t . ^ Os grupos portadores do título de "TesouroVivo da Oultura" farão jusà 
percepção de auxílio financeiro destinadoámanutenção de suas atmdades,aser 



^ ^ 0 0 0 0 ^ ^ 

cassado DoEstado do C e a ^ d o ^ e o p e n o d o de 02 ^ 0 1 ^ anos, 
ó o ^ a s e r d e ^ d a em ooofo^dade oom as dispon^dades orçami 
v a l o r o ^ e n o r a ^ 4 2 0 ^ 0 0 ^ 
anoal do refendo piso, oo^ada da concessão da beoesse, pelo ^dioe Naoional de 
Preços ao Consumidor^lNP^ ou oofromdexadorqoeosubs^ua 

Parágrafo único. O auxilio de que trata o c a ^ p o s s u i , no que couber, as 
características definidas no parágrafo único do Art 4^, extinguindo-se nos 
seguintes casos 

IDencerramento das atmdades do grupo, 
ll^desvio de finalidade na aplicarão distinta da prevista no desta artigo, 
lll^cessaçáo da transmissão de conhecimentos objeto do art 2^1V,destaLei 

As coletividades portadoras do título de Tesouro Vivo da Cultura" terão 
direito á pnondade na tramitarão de projetos apresentados, desde que 
devidamente direcionados ãs Políticas Públicas Estaduais relacionadas com a 
atividade ensejadora do reconhecimento, no ano subsequente ao de sua 
diplomarão 

Parágrafo único. Perderáotítulode^esouroVívo da Cultura^acoletívídade que 
deixar de manteraatívídadeensejadora do reconhecimento 

CAPÍTULO IV 
OOS OEVERES OOS RECONHEClOOSCOMAQUALiOAOEOE "TESOUROS 
V1V0S0A CULTURA" 

ArL ^ . ^ deverdaqueles reconhecídoscomo"Tesouros Vívosda Cultura"a 
manutençãoedesenvolvimento das atmdades ensejadoras do reconhecimento, 
pnncipalmentequantoãtransmissão de conhecimentos dele objeto 

Parágrafo único. CaberááSecretana da Cultura do Estado do CearáDSECULT, 
comainterveniência do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural 
COEPA,físcalizarocumpnmento do disposto no c a ^ ^ da seguinte forma 

lDprocederanualmente,atêofínal do exercício financeiro subsequente ao início 
da execução do objeto de anáhse,aelaboração de Relatòno deAvaliação,através 
de Parecer conclusivo,oqual versará sobreaobservãncia do determinado por 
esta Lei, 

IlDoParecer citado no inciso antenor será encaminhado ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patnmônio Cultural D COEPA, e, concluindo pelo não 
cumpnmento do estabelecidonesta Le4será dado conhecimento, também,aos 
detentores do título de "Tesouro Vivo da Cultura",concedendoseaestesoprazo 
de ^O^tnnta^ dias, contados da data de seu recebimento, para manífestarem-se 
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06 
administrativamente, acerca de seu conteúdo, manifestação esta que deverá sVí^fp^' 
formulada por escrito diretamente ao Secretário de Cultura , \MV-

lll - persistindo a conclusão sobre o descumpnmento do disposto nesta Lei, o 
interessado, no prazo de 30 (tnnta) dias, contados de sua ciência, poderá, 
motivadamente, recorrer da decisão ao Conselho Estadual de Preservação do 
Patrimônio Cultural - COEPA, que decidirá definitivamente, até a segunda sessão 
ordinária a ocorrer após o ingresso do recurso 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO NO LIVRO DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 9* É parte legítima para propor o reconhecimento de "Tesouro Vivo da 
Cultura" qualquer pessoa jurídica de direito público ou privado e qualquer pessoa 
natural que seja capaz, na forma da lei, além dos seguintes órgãos 

I as Secretarias estaduais, 
II os órgãos municipais de cultura, situados no Estado do Ceará, 
III o Conselho Estadual da Cultura do Estado do Ceará - CEC, 
IV as Câmaras Municipais, situadas no Estado do Ceará, 
V as Câmaras Municipais, situadas no Estado do Ceará 

Art. 10. Para a análise das candidaturas ao título de reconhecimento de "Tesouro 
Vivo da Cultura", o Secretário da Cultura do Estado designará Comissão Especial, 
formada por 05 (cinco) membros de reputação ilibada e notóno saber 

§ 1°. A Comissão de que trata o caput decidirá sobre o reconhecimento da 
qualidade de "Tesouro Vivo da Cultura", ad referendum do Conselho Estadual de 
Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, observando o que se segue 

I - a análise de cada candidatura resultará em Parecer circunstanciado que 
versará sobre todos os requisitos indispensáveis ao reconhecimento da qualidade 
de "Tesouro Vivo da Cultura", inclusive sobre a eventual situação de carência 
económica do candidato, 

II - da decisão denegatôna, caberá recurso por escrito e devidamente 
fundamentado no prazo de 10 (dez) dias contados da data de ciência da decisão, 
o qual deverá ser interposto ao Secretáno de Cultura que decidirá acerca do 
pedido formulado em até 15 (quinze) dias contados da data do recebimento 

III - primando o titular da pasta por manter a decisão denegatôna, conceder-se-á 
aos interessados o direito a novo recurso, que deverá ser interposto, no prazo de 

% 
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30 (tnnta) dias, contados de sua ciência, por esento e com as respectivas/, 
motivações, diretamente ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio^" 
Cultural - COEPA que decidirá sobre a sua apreciação até a sessão ordmánaU 
subsequente 

§ 2 o Havendo na sessão de homologação dos "Tesouros Vivos da Cultura" 
indicativo contrário por parte de pelo menos um terço dos conselheiros presentes, 
o presidente do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultura do 
Ceará - COEPA suspenderá a sessão, abnndo prazo de 15 (quinze) dias para que 
0 responsável pela inscrição questionada apresente memoriais ao referido 
Conselho que, até a sessão ordmána subsequente, os apreciará previamente 
objetivando a emissão de decisão definitiva 

Art. 11. Decidmdo-se pelo reconhecimento, as pessoas naturais e os 
representantes dos grupos serão oficialmente comunicados e instados a assinar 
documento no qual declarem o conhecimento e o acatamento das concessões e 
compromissos assumidos em decorrência desta Lei, sem o qual não poderão ser 
agraciados com o título de "Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 12. Cumprida a formalidade de que trata o artigo anterior, o (a) Secretário (a) 
da Cultura do Estado do Ceará, na qualidade de Presidente do Conselho Estadual 
de Preservação do Patrimônio Cultural do Ceará - COEPA, levará à publicação no 
Diário Oficial do Estado a lista homologada dos 'Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 13 Após a publicação de que trata o artigo anterior, será feita a anotação no 
Livro de Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 14 As candidaturas referidas nesta Lei serão apresentadas na época e 
conforme as especificações do Edital respectivo, o qual será elaborado e 
publicado pela Secretaria da Cultura, com a oitiva do Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio Cultural do Ceará - COEPA, observados os seguintes 
preceitos 

1 - será lançado um edital por ano, 
II - a quantidade dos reconhecidos como 'Tesouros Vivos da Cultura" obedecerá 
aos seguintes limites 

a) em se tratando de pessoas naturais, não excederá o número de 12 (doze) 
contemplados por ano, até o teto máximo de 60 (sessenta) registros, 
b) em se tratando de grupos, não excederá o número de 02 (dois) contemplados 
por ano, até o teto máximo de 20 (vinte) registros, 

u 
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/ -
i y c) em se tratando de coletividades, não excederá o número de 01 (um) A 

contemplado por ano, até o teto máximo de 20 (vinte) registros ^ 

III - a quantidade dos auxílios de que tratam os Art 4 o e 5 o corresponderá, em"^' ^ j w 
cada ano, â disponibilidade orçamentána da Secretana da Cultura do Estado do 
Ceará, sem qualquer prejuízo dos antenormente conferidos 

IV - é vedada a atribuição de outras atividades aos "Tesouros Vivos da Cultura" 
distintas das previstas na presente Lei, facultada, porém, a participação em 
atividades desenvolvidas pelo Poder Público Estadual, relacionadas à área na 
qual reconhecida a condição de "Tesouro Vivo da Cultura", mediante o pagamento 
de auxílio temporário, restrito ao período de duração da refenda participação, nos 
termos e limites estabelecidos em Edital específico para o tratamento da refenda 
atividade 

Parágrafo único Atmgmdo-se os tetos máximos de registros elencados no inciso 
II e alíneas deste artigo, somente serão admitidas novas inscrições mediante a 
efetiva vacância dos respectivos registros atendendo-se às disposições desta Lei 

Art. 15. Sem prejuízo da auto-executonedade desta Lei, o Poder Executivo, 
mediante decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem como 
delegará ao (à) Secretáno (a) da Cultura do Estado competência para expedir atos 
normativo complementares 

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados sob a vigência da Lei n 0 13 351, de 
22 de agosto de 2003 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 18 Ficam revogadas as disposições em contrário 
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C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
EE R E D A Ç A O 

MENSAGEM N0. g Ur\ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 3 i / io/t=6 

Dep. Francini Guedes 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISI ATtVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n° L0256/06 

Mensagem 6.871 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.871 apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei que " Institui o Registro dos 'Tesouros Vivos da Cultura' no 

Estado do Ceará e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta, assevera que : 

" O Estado do Ceará, como cediço, é detentor de 

uma extensa gama de valores culturais que são 

reconhecidos por nosso povo e por nossos visitantes 

Buscando preservar o conhecimento da cultura 

cearense, o Governo do Estado demonstrando 

preocupação em incentivar os detentores desses 

conhecimentos culturais, editou a Lei n0 13.351, de 22 de 

agosto de 2003, dispondo sobre os Mestres da Cultura do 

Estado. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISL AT {VA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Objetivando o aprimoramento daquela iniciativa, 

o presente projeto de lei adota nova denominação 

daqueles chamados Mestres da Cultura para Tesouros 

Vivos da Cultura acrescendo ao reconhecimento dessa 

qualidade, além das pessoas naturais, os grupos e 

coletividades dotadas de conhecimentos e técnicas de 

atividades culturais. 

Cabe ressaltar que com a iniciativa, serão 

estimulados os detentores dos conhecimentos culturais, 

mediante o reconhecimento do Estado através de 

Certificado que os credencia com a dtplomação, o direito 

de repassar os conhecimentos respectivos às pessoas e/ou 

grupos interessados, importando essa transmissão na 

preservação e proteção da cultura do Estado. 

A aprovação do presente projeto consubstancia 

um expressivo avanço para o ordenamento da cultura 

estadual, em razão das orientações práticas que serão 

repassadas à nossa sociedade." 

O projeto em comento guarda fundamento no 

art. 3 0.§§ I o . e 2 o . da Lei n. 13.297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe: 

Ar t . 3 o 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

§ 1°. O Poder Execut ivo t e m a missão básica 

de conceber e imp lantar pol í t icas públ icas, p lanos, 

p rogramas, pro je tos e ações que t r aduzam, de 

fo rma ordenada, os pr incíp ios emanados da 

Const i tu ição, das Leis e dos ob je t i vos do Governo, 

em est re i ta ar t iculação com os demais Poderes e 

ou t ros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreend idas pelo Poder 

Execut ivo, devem propic iar a melhor ia e o 

ap r imoramen to das condições sociais e económicas 

da população do Estado, nos seus d i ferentes 

segmentos , e a in tegração do Estado ao esforço de 

desenvo lv imento nacional . 

Ao instituir o Registro dos Tesouros Vivos da 

Cultura' no Estado do Ceará cumpre o Ente federado a função 

constitucional de incentivar as atividades socialmente úteis ao interesse 

público e preservação do patrimônio cultural, utilizando o chefe do Poder 

Executivo da prerrogativa do art. 60,11, b e d , da Constituição Estadual 

que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham 

sobre organização e administração de serviços públicos, mormente 

considerando a vinculação da matéria em questão com as competências 

da Secretaria da Cultura - SECULT integrante da estrutura 

3 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

organizacional do Estado na forma da Lei n 0 13.297, de 07 de março de 

2003. 

Outrossim, o projeto de lei em foco está em 

sintonia com o art. 215 da Constituição Federal e art. 214 da Carta 

Estadual que cuidam do incentivo e preservação do patrimônio cultural 

nacional e Estadual. 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, 

sem dúvida, na ind i r izzo genera le d i governo inerente ao executivo, 

de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag 

152), sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-

constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 07 de novembro de 2006. 

Walmir Rosa de Sousa ijm 
Procurador em exercício 
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MENSAGEM N.0 6 341 

Designo Relator o Sr. Deputado d ^ ^ í l U Comissão de Justiça, em de - ^ - ^ ^ V r . de 2006 

Presidente-da^CCJR 

^U^A^bV 

PARECER 
/ 

L^. k x ^ 
R E L A T O R 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.871/06 

Institui o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura1' no 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO DO REGISTRO E DA DEFINIÇÃO 
DE "TESOURO VIVO DA CULTURA" 

Art. I o Fica instituído o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" no Estado do Ceará, a 
ser feito em livro própno, pela Secretana da Cultura 

Parágrafo único. Poderào ser reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" as pessoas 
naturais, os grupos e as coletmdades dotados de conhecimentos e técnicas de atividades culturais cuja 
produção, preservação e transmissão sejam consideradas, pelos órgãos indicados nesta Lei, 
representativas de elevado grau de maestria, constituindo importante referencial da Cultura Cearense 

CAPÍTULO I I 

DOS REQUISITOS E CRITÉRIOS INDISPENSÁVEIS AO 
RECONHECIMENTO DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 2 o O reconhecimento da condição de "Tesouro Vivo da Cultura" depende do 
atendimento cumulativo dos seguintes requisitos 

I - comprovar a existência e a relevância do saber ou do fazer, 
II - ter o reconhecimento público, 
I I I - deter a memória indispensável à transmissão dc saber ou do fazer, 
IV - propiciar a efetiva transmissão dos conhecimentos objeto do inciso anterior, exceto na 

situação prevista no art 4o, inciso III , desta Lei, 
V - possuir residência, domicílio e atuação, conforme o caso, no Estado do Ceará, há pelo 

menos 20 (vinte) anos, completos ou a serem completados no ano da candidatura 
Parágrafo único. Comprovado, em processo administrativo regular, na forma prevista no 

Capítulo V desta Lei, o cumpnmento das condições indicadas neste artigo, confenr-se-á o diploma 
solene de "Tesouro Vivo da Cultura" nos termos e limites desta Lei 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

CAPÍTULO I I I 

DOS DIREITOS DECORRENTES DO RECONHECIMENTO 
DA QUALIDADE DE "TESOURO VIVO DA CULTURA" 

Art. 3 o Todos os que forem reconhecidos com a qualidade de "Tesouro Vivo da Cultura" 
terão os seguintes direitos 

I - diplomaçâo solene, 
I I - direito de preferência na tramitação de projetos submetidos aos certames públicos 

promovidos pela Pasta da Cultura relativos à área de atuação do diplomado 
Art. 4 o As pessoas naturais portadoras do título de "Tesouro Vivo da Cultura" que venham 

a comprovar situação de carência económica farão jus à percepção de auxílio financeiro a ser pago, 
mensalmente, pelo Estado do Ceará, em valor não infenor a um saláno mínimo 

Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput não caractenzará vínculo de qualquer 
natureza com o Estado, terá caráter personalíssimo, inalienável e temporário, não podendo ser cedido 
ou transmitido, a qualquer título, a cessionános, herdeiros ou legatários, extinguindo-se nos seguintes 
casos 

I - morte do titular, 
I I - desaparecimento da situação de carência económica, 
I I I - cessação da transmissão de conhecimentos objeto do art 2o, inciso IV, desta Lei, 

salvo no caso de verificação de incapacidade física ou mental, cuja ocorrência seja comprovada 
mediante perícia médica 

Art. 5 o As pessoas naturais portadoras do título de "Tesouros Vivos da Cultura" que não 
apresentem situação de carência económica farão jus aos seguintes benefícios 

I - auxílio temporário a ser pago na forma e limites previstos no Edital de que trata o art 
14, inciso IV, desta Lei, restrita sua percepção ao período no qual desempenhar as atividades objeto do 
mesmo Edital, 

I I - preferência na tramitação da avaliação para habilitação à percepção do auxílio de que 
trata o art 4 o desta Lei, em caso do advento de comprovada situação de carência económica 

Art. 6 o Os grupos portadores do título de "Tesouro Vivo da Cultura" farão jus a percepção 
de auxílio financeiro destinado à manutenção de suas atividades, a ser repassado pelo Estado do Ceará, 
durante o período de 2 (dois) anos, em cota úmea a ser definida em conformidade com as 
disponibilidades orçamentánas, em valor não inferior a R$ 4 200,00 (quatro mil e duzentos reais), 
admitida a correção anual do referido piso, contada da concessão da benesse, pelo índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, ou outro indexador que o substitua 

Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput possui, no que couber, as características 
definidas no parágrafo único do art 4 o, extinguindo-se nos seguintes casos 

I - encerramento das atividades do grupo, 
I I - desvio de finalidade na aplicação distinta da prevista no caput deste artigo, 
I I I - cessação da transmissão de conhecimentos objeto do art 2o, inciso IV, desta Lei 
Art. 7 o As coletmdades portadoras do título de "Tesouro Vivo da Cultura" terão direito à 

pnondade na tramitação de projetos apresentados, desde que devidamente direcionados às Políticas 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Publicas bstaduais relacionadas com a atividade ensejadora do reconhecimento, no ano subsequente ao 
de sua diplomaçâo 

Parágrafo único. Perderá o título de "Tesouro Vivo da Cultura" a coletividade que deixar 
de manter a atividade ensejadora do reconhecimento. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES DOS RECONHECIDOS COM A QUALIDADE DE 
"TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 8 o É dever daqueles reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" a manutenção e 
desenvolvimento das atividades ensej adoras do reconhecimento, principalmente quanto à transmissão 
de conhecimentos dele objeto 

Parágrafo único. Caberá à Secretana da Cultura do Estado do Ceará - SECULT, com a 
interveniência do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, fiscalizar o 
cumprimento do disposto no caput. da seguinte forma 

I - proceder anualmente, até o final do exercício financeiro subsequente ao início da 
execução do objeto de análise, a elaboração de Relatòno de Avaliação, através de Parecer conclusivo, 
o qual versará sobre a observância do determinado por esta Lei, 

I I - o Parecer citado no inciso antenor será encaminhado ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, e, concluindo pelo não cumprimento do estabelecido 
nesta Lei, será dado conhecimento, também, aos detentores do título de "Tesouro Vivo da Cultura", 
concedendo-se a estes o prazo de 30 (tnnta) dias, contados da data de seu recebimento, para 
manifestarem-se administrativamente, acerca de seu conteúdo, manifestação esta que deverá ser 
formulada por escrito diretamente ao Secretário da Cultura, 

I I I - persistindo a conclusão sobre o descumpnmento do disposto nesta Lei, o interessado, 
no prazo de 30 (tnnta) dias, contados de sua ciência, poderá, motivadamente, recorrer da decisão ao 
Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, que decidirá definitivamente, até 
a segunda sessão ordmána a ocorrer após o ingresso do recurso 

CAPÍTULO V 

DO REGISTRO NO LIVRO DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 9 o É parte legítima para propor o reconhecimento de "Tesouro Vivo da Cultura" 
qualquer pessoa jurídica de direito público ou pnvado e qualquer pessoa natural que seja capaz, na 
forma da Lei, além dos seguintes órgàos 

I - as Secretanas estaduais; 
I I - os órgãos municipais de cultura, situados no Estado do Ceará, 
I I I - o Conselho Estadual da Cultura do Estado do Ceará - CEC, 
IV - as Câmaras Municipais, situadas no Estado do Ceará 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 10. Para a análise das candidaturas ao título de reconhecimento de "Tesouro Vivo da 
Cultura", o Secretário da Cultura do Estado designará Comissão Especial, formada por 5 (cinco) 
membros de reputação ilibada e notório saber 

§ I o A Comissão de que trata o caput decidirá sobre o reconhecimento da qualidade de 
"Tesouro Vivo da Cultura", ad referendum do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio 
Cultural - COEPA, observando o que se segue 

I - a análise de cada candidatura resultará em Parecer circunstanciado que versará sobre 
todos os requisitos indispensáveis ao reconhecimento da qualidade de "Tesouro Vivo da Cultura", 
inclusive sobre a eventual situação de carência económica do candidato, 

I I - da decisão denegatôna, caberá recurso por escrito e devidamente fundamentado no 
prazo de 10 (dez) dias contados da data de ciência da decisão, o qual deverá ser interposto ao 
Secretáno da Cultura que decidirá acerca do pedido formulado em até 15 (quinze) dias contados da 
data do recebimento, 

I I I - pnmando o titular da pasta por manter a decisão denegatôna, conceder-se-á aos 
interessados o direito a novo recurso, que deverá ser interposto, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua ciência, por escrito e com as respectivas motivações, diretamente ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que decidirá sobre a sua apreciação até a sessão 
ordmána subsequente 

§ 2 o Havendo na sessão de homologação dos "Tesouros Vivos da Cultura" indicativo 
contrário por parte de pelo menos um terço dos conselheiros presentes, o Presidente do Conselho 
Estadual de Preservação do Patnmônio Cultura do Ceará - COEPA, suspenderá a sessão, abnndo 
prazo de 15 (quinze) dias para que o responsável pela inscrição questionada apresente memoriais ao 
referido Conselho que, até a sessão ordmána subsequente, os apreciará previamente, objetivando a 
emissão de decisão definitiva 

Art. 11. Decidindo-se pelo reconhecimento, as pessoas naturais e os representantes dos 
grupos serão oficialmente comunicados e instados a assinar documento no qual declarem o 
conhecimento e o acatamento das concessões e compromissos assumidos em decorrência desta Lei, 
sem o qual nào poderão ser agraciados com o título de "Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 12. Cumprida a formalidade de que trata o artigo antenor, o Secretáno da Cultura do 
Estado do Ceará, na qualidade de Presidente do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio 
Cultural do Ceará - COEPA, levará à publicação no Diáno Oficial do Estado a lista homologada dos 
"Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 13 Após a publicação de que trata o artigo anterior, será feita a anotação no Livro de 
Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES CERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 14 As candidaturas referidas nesta Lei serão apresentadas na época e conforme as 
especificações do Edital respectivo, o qual será elaborado e publicado pela Secretana da Cultura, com 
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gf. 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

a oitiva do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural do Ceará - COEPA, observados 
os seguintes preceitos 

I - será lançado um edital por ano, 
II - a quantidade dos reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" obedecerá aos 

seguintes limites 
a) em se tratando de pessoas naturais, não excederá o número de 12 (doze) contemplados 

por ano, até o teto máximo de 60 (sessenta) registros, 
b) em se tratando de grupos, não excederá o número de 2 (dois) contemplados por ano, até 

o teto máximo de 20 (vinte) registros, 
c) em se tratando de coletividades, não excederá o número de 1 (um) contemplado por ano, 

até o teto máximo de 20 (vinte) registros, 
I I I - a quantidade dos auxílios de que tratam os arts 4 o e 5o corresponderá, em cada ano, à 

disponibilidade orçamentána da Secretana da Cultura do Estado do Ceará, sem qualquer prejuízo dos 
anteriormente conferidos, 

IV - é vedada a atnbuição de outras atividades aos "Tesouros Vivos da Cultura" distintas 
das previstas na presente Lei, facultada, porém, a participação em atividades desenvolvidas pelo Poder 
Público Estadual, relacionadas à área na qual reconhecida a condição de "Tesouro Vivo da Cultura", 
mediante o pagamento de auxílio temporário, restnto ao período de duração da refenda participação, 
nos termos e limites estabelecidos em Edital específico para o tratamento da citada atividade 

Parágrafo único. Atingindo-se os tetos máximos de registros elencados no inciso II e 
alíneas deste artigo, somente serão admitidas novas mscnções mediante a efetiva vacância dos 
respectivos registros atendendo-se às disposições desta Lei 

Art. 15. Sem prejuízo da auto-executonedade desta Lei, o Poder Executivo, mediante 
decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem como delegará ao Secretário da Cultura do 
Estado competência para expedir atos normativos complementares 

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados sob a vigência da Lei n 0 13 351, de 22 de 
agosto de 2003 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 18. Ficam revogadas as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de novembro de 2006 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA o 

CEARA , 
A CMadama «m Dastatyjs AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DOZE 

K-

Institui o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" no 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO DO REGISTRO E DA DEFINIÇÃO 
DE "TESOURO VIVO DA CULTURA" 

Art. I o Fica instituído o Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" no Estado do Ceará, a 
ser feito em livro próprio, pela Secretaria da Cultura. 

Parágrafo único. Poderão ser reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" as pessoas 
naturais, os grupos e as coletividades dotados de conhecimentos e técnicas de atividades culturais cuja 
produção, pieservação e transmissão sejam consideradas, pelos órgãos indicados nesta Lei, 
representativas de elevado grau de maestria, constituindo importante referencial da Cultura Cearense 

CAPÍTULO I I 

DOS REQUISITOS E CRITÉRIOS INDISPENSÁVEIS AO 
RECONHECIMENTO DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 2 o O reconhecimento da condição de "Tesouro Vivo da Cultura" depende do 
atendimento cumulativo dos seguintes requisitos 

I - comprovar a existência e a relevância do saber ou do fazer, 
I I - ter o reconhecimento público, 
I I I - deter a memória indispensável à transmissão do saber ou do fazer, 
IV - propiciar a efetiva transmissão dos conhecimentos objeto do inciso antenor, exceto na 

situação prevista no an 4°, inciso III , desta Lei. 
V - possuir residência, domicílio e atuação, conforme o caso, no Estado do Ceará, há pelo 

menos 20 (vinte) anos, completos ou a serem completados no ano da candidatura 
Parágrafo único. Comprovado, em processo administrativo regular, na forma prevista no 

Capítulo V desta Lei, o cumprimento das condições indicadas neste artigo, confenr-se-á o diploma 
solene de "Tesouro Vivo da' Zul&ira" nos termos e limites desta Lei 

CAPJTULO 111 
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DOS D I ^ T O S DECORRENTES DO RECONHECIMENTO 
DAQUAEIDADEDE^TESOUROVIVODACUETURA" 

A^^Todososque^m^onh^doseom8quahdadede"T^o^ 
te^O 05 Segumtes d l ^ O S 

l^diplomaçãosoleoe, 
H-direito de preferêneiana tramitação de projetos submetidos aoseertamespú^^^ 

promovidos pela Pasta da Cultura relativosàárea de atuação do diplomado 
A r t . ^ A s pessoas naturais portadoras do tttuio de "Tesouro Vivo da Cultura" que venbam 

aeomprovar situação de earêneia eeonômiea farão jusàpereepçào de auxílio finaneeiroaser pago, 
mensalmente, pelo Estado do Cearás em valor não mfenoraum saláno mimmo 

Parágrafoónieo.Oauxlbo de que trataoeaput não earaetertzarávmeulo de qualquer 
natureza eomoEstado, terá earáter personalíssimo, malienáveletemporáno, não podendo ser eedido 
ou transmitido,aqualquer título,aeessionános, herdeiros ou legatários, extmgumdo-se nos segumtes 
easos 

I - morte do titular, 
H - desaparecimento da situação de earêneia eeonômiea, 
Hl^eessaçãodatransmissão de conhecimentos objeto do art ^,mcisolV,destaLe4 

salvo no easo de venficação de mcapacidade fisicaou mental, cuja ocorrência seja comprovada 
mediante perícia medica 

A r t . ^ A s pessoas naturais portadoras do título de "Tesouros Vivos da Cultura"que não 
apresentem situação de carência económica farãojus aos segumtes beneficios 

l-auxího temporánoaser pago na fbrmaehmites previstos no Edital de que trataoan 
l^mcisolV,destaLe4restnta sua percepção ao período no qual desempenhar as atmdades objeto do 
mesmo EdAal, 

^^preferência na tramitação da avahação para habihtaçãoàpercepção do auxího de que 
Uataoart ^destaLe4 em caso do advento de comprovada situação de carência económica 

A r t . ^ O s grupos portadores do título de "Tesouro Vivo da Cultura" farão jusàpercepção 
de auxího financeiro destmadoámanutenção de suas atmdades,aser repassado pelo Estado do Ceará, 
durante o período de 2 (dois) anos, em cota úmea a ser defimda em confonmdade com ŝ 
dispombihdadesorçamentánas,em valor nãomfenoraR^4200,00(quatromileduzentos reais), 
admmdaaconeção anual do refendo piso, contada da concessão da benesse, pelo índice Nacional de 
Preços ao Consumidoi^INPC, ou outro mdexadorqueosubstitua 

Parágrafo únieo.Oauxího de que trataocaputpossu4 no que couberas características 
defimdas no parágrafo úmeo do art 4 ,̂ extmgumdo-se nos segumtes casos 

^encerramento das atmdades do grupo, 
H-desvio de finahdade na aphcação distmta da prevista no caput deste artigo; 
Hl^^essação da transmissão de conhecimentos objeto do art ̂ mcisolV,destaLei 
A r t . ^ A s coletmdades portadoras do título de "TesouroVivo da Cultura" terão direAoá 

pnondade na tramitação de projetos apresentados, desde que devidamente direcionados ás Políticas 
Púbhcas Estaduais relacionadas comaatmdade ensejadora do reconhecimento, no ano subsequente ao 
de sua diplomaçâo. 

Parágrafo único. Perderáotítulo de "Tesc^r^ Vivo da Cultura"acoletmdade que deixar 
de manteraatmdade ensejadora do reconhecimento 
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LEGISLATIVA 
CEARA , 

A Cidadania em Destnt^ie 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES DOS RECONHECIDOS COM A QUALIDADE DE 
"TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 8 o É dever daqueles reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" a manutenção e 
desenvolvimento das atividades ensej adoras do reconhecimento, principalmente quanto à transmissão 
de conhecimentos dele objeto 

Parágrafo único. Caberá à Secretana da Cultura do Estado do Ceará - SECULT, com a 
interveniência do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, fiscalizar o 
cumpnmento do disposto no caput, da seguinte forma. 

I - proceder anualmente, até o final do exercício financeiro subsequente ao inicio da 
execução do objeto de análise, a elaboração de Relatòno de Avaliação, através de Parecer conclusivo, 
o qual versará sobre a observância do determinado por esta Lei, 

I I - o Parecer citado no inciso antenor será encaminhado ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, e, concluindo pelo não cumpnmento do estabelecido 
nesta Lei, será dado conhecimento, também, aos detentores do título de "Tesouro Vivo da Cultura", 
concedendo-se a estes o prazo de 30 (tnnta) dias, contados da data de seu recebimento, para 
mamfestarem-se administrativamente, acerca de seu conteúdo, manifestação esta que deverá ser 
formulada por escrito diretamente ao Secretáno da Cultura; 

I I I - persistindo a conclusão sobre o descumpnmento do disposto nesta Lei, o interessado, 
no prazo de 30 (tnnta) dias, contados de sua ciência, poderá, motivadamente, recorrer da decisão ao 
Conselho Estadual de Preservação do Patnmõmo Cultural - COEPA, que decidirá definitivamente, até 
a segunda sessão ordinária a ocorrer após o ingresso do recurso. 

CAPÍTULO V 

DO REGISTRO NO LIVRO DOS "TESOUROS VIVOS DA CULTURA" 

Art. 9 o É parte legítima para propor o reconhecimento de "Tesouro Vivo da Cultura" 
qualquer pessoa jurídica de direito público ou pnvado e qualquer pessoa natural que seja capaz, na 
forma da Lei, além dos seguintes órgãos 

I - as Secretanas estaduais, 
I I - os órgãos municipais de cultura, situados no Estado do Ceará; 
I I I - o Conselho Estadual da Cultura do Estado do Ceará - CEC, 
IV - as Câmaras Municipais, situadas no Estado do Ceará 
Art. 10. Para a análise das candidaturas ao título de reconhecimento de "Tesouro Vivo da 

Cultura", o Secretáno da Cultura do Estado designará Comissão Especial, formada por 5 (cinco) 
membros de reputação ilibada e notóno saber 

§ 1° A Comissão de que trata o caput decidirá sobre o reconhecimento da qualidade de 
"Tesouro Vivo da Cultura", ad referendum do Conselho Ejjtajiupl de Preservação do Patnmônio 
Cultural - COEPA, observando o que se segue 
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I - a análise de cada candidatura resultará em Parecer circunstanciado que versará sobre 
todos os requisitos indispensáveis ao reconhecimento da qualidade de "Tesouro Vivo da Cultura", 
inclusive sobre a eventual situação de carência económica do candidato, 

I I - da decisão denegatôna. caberá recurso por esento e devidamente fundamentado no 
prazo de 10 (dez) dias contados da data de ciência da decisão, o qual deverá ser interposto ao 
Secretáno da Cultura que decidirá acerca do pedido formulado em até 15 (quinze) dias contados da 
data do recebimento, 

I I I - primando o titular da pasta por manter a decisão denegatôna. conceder-se-á aos 
interessados o direito a novo recurso, que deverá ser interposto, no prazo de 30 (tnnta) dias, contados 
de sua ciência, por escrito e com as respectivas motivações, diretamente ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patnmônio Cultural - COEPA, que decidirá sobre a sua apreciação até a sessão 
ordmána subsequente 

§ 2 o Havendo na sessão de homologação dos "Tesouros Vivos da Cultura" indicativo 
contrano por parte de pelo menos um terço dos conselheiros presentes, o Presidente do Conselho 
Estadual de Preservação do Patnmônio Cultura do Ceará - COEPA, suspenderá a sessão, abnndo 
prazo de 15 (quinze) dias para que o responsável pela mscnção questionada apresente memonais ao 
referido Conselho que. até a sessão ordinária subseqiiente, os apreciará previamente, objetivando a 
emissão de decisão definitiva 

Ar». 11. Decidindo-se pelo reconhecimento, as pessoas naturais e os representantes dos 
grupos serão oficialmente comunicados e instados a assinar documento no qual declarem o 
conhecimento e o acatamento das concessões e compromissos assumidos em decorrência desta Lei. 
sem o qual não poderão ser agraciados com o título de "Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 12. Cumpnda a formalidade de que trata o artigo antenor, o Secretano da Cultura do 
Estado do Ceará, na qualidade de Presidente do Conselho Estadual de Preservação do Património 
Cultuial do Ceará -- COEPA, levará à publicação no Diáno Oficial do Estado a lista homologada dos 
"Tesouros Vivos da Cultura" 

Art. 13 Após a publicação de que trata o artigo antenor. será feita a anotação no Livro de 
Registro dos "Tesouros Vivos da Cultura" 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

ArL 14 As candidaturas refendas nesta Lei serão apresentadas na época e conforme as 
especificações do Edital respectivo, o qual será elaborado e publicado pela Secretana da Cultura, com 
a oitiva do Conselho Estadual de Preservação do Patnmônio Cultural do Ceará - COEPA, observados 
os seguintes preceitos* 

I - será lançado um edital por ano, 
I I - a quantidade dos reconhecidos como "Tesouros Vivos da Cultura" obedecera aos 

seguintes limites 
a) em se tratando de pessoas naturais, não excederá o número de 12 (doze) contemplados 

por ano, até o teto máximo de 60 (sessenta) registros, i 
b) em se tratando de grupos, não excederá o nú iie/o^le 2 (dois) contemplados por ano, até 

o teto máximo de 20 (vime) registros. 
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c) em se tratando de coletividades, nao excederá o número de 1 (um) contemplado por ano, 
até o teto máximo de 20 (vinte) registros; 

I I I - a quantidade dos auxílios de que tratam os arts 4 o e 5 o corresponderá, em cada ano, à 
disponibilidade orçamentária da Secretana da Cultura do Estado do Ceará, sem qualquer prejuízo dos 
antenormente con fendo s; 

IV - é vedada a atnbuição de outras atividades aos "Tesouros Vivos da Cultura" distintas 
das previstas na presente Lei, facultada, porém, a participação em atividades desenvolvidas pelo Poder 
Público Estadual, relacionadas à área na qual reconhecida a condição de "Tesouro Vivo da Cultura", 
mediante o pagamento de auxílio temporáno, restnto ao período de duração da refenda participação, 
nos termos e limites estabelecidos em Edital específico para o tratamento da citada atividade 

Parágrafo único. Atmgmdo-se os tetos máximos de registros elencados no inciso II e 
alíneas deste artigo, somente serão admitidas novas mscnções mediante a efetiva vacância dos 
respectivos registros atendendo-se às disposições desta Lei 

Art. 15. Sem prejuízo da auto-executonedade desta Lei, o Poder Executivo, mediante 
decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem como delegará ao Secretário da Cultura do 
Estado competência para expedir atos normativos complementares 

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados sob a vigência da Lei n 0 13 351, de 22 de 
agosto de 2003 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 18. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 

7 de novembro de 2006. ^ , 

' V ^ p l DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 p SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 
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